
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

AUDIÊNICA PÚBLICA

REQUERIMENTO Nº           /2005
(DA Sra. VANESSA GRAZZIOTIN )

Requer a realização de  audiência pública,  para
discutir reforma trabalhista, a realizar-se em data
a ser agendada, com a participação dos srs: 
– Dr.  Sebastião  José  Caixeta  –  Presidnete  da

ANPT  –  Associação  Nacional  dos
Procuradores do Trabalho;

– Dr.  Grijalbo  Coutinho  –  Presidente  da
ANAMATRA  –  Associação  Nacional  dos
Magistrados do Trabalho;

– Dr. Roberto Busato – Presidente da OAB;
– Dr. Sérgio Renault – Secretário de Reforma do

Judiciário do Ministério da Justiça;
– Dr.  Vantuil  Abdala  –  Presidente  do  TST  –

Tribunal Superior do Trabalho;
– Dr. Osvaldo Sirota Rotbande – Presidente da

ABRAT- Associação Brasileira dos Advogados
Trabalhistas;

– Sr. Paulo Pereira da Silva- Presidente da Força
Sindical;

– Sr. João Antônio Felício – Presidente da CUT;
– Dra. Antônia Mara Vieira Loguércio – Juíza do

Trabalho /RS  e Presidente do Instituto Opinio
Juris, associação civil sediada em São Paulo.

para  debater  os  projetos  de  lei  da  Reforma  do
Processo  Trabalhista  em  tramitação  nesta
Comissão de Trabalho,  Administração e Serviço
Público. 

Senhor Presidente, 

Nos  termos  regimentais,  requeiro  a  Vossa  Excelência,  ouvido  o
Plenário desta comissão, sejam convidados a comparecer a este órgão técnico,
em reunião de audiência pública a realizar-se em data a ser agendada com os
seguintes  participantes:  Dr.  Sebastião  José  Caixeta  –  Presidnete  da  ANPT  –
Associação  Nacional  dos  Procuradores  do  Trabalho;  Dr.  Grijalbo  Coutinho  –
Presidente  da  ANAMATRA  –  Associação  Nacional  dos  Magistrados  do
Trabalho;Dr.  Roberto  Busato  –  Presidente  da  OAB;  Dr.  Sérgio  Renault  – *
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Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça; Dr. Vantuil Abdala –
Presidente do TST – Tribunal Superior do Trabalho; Dr. Osvaldo Sirota Rotbande
– Presidente da ABRAT- Associação Brasileira dos Advogados Trabalhistas; Sr.
Paulo Pereira da Silva- Presidente da Força Sindical; Sr. João Antônio Felício –
Presidente da CUT; Dra. Antônia Mara Vieira Loguércio – Juíza do Trabalho /RS
e Presidente do Instituto Opinio Juris, associação civil sediada em São Paulo para
debater os projetos de lei  da Reforma do Processo Trabalhista em tramitação
nesta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

JUSTIFICATIVA

Tramitam  nesta  Comissão  de  Trabalho,  Administração  e  Serviço
Público  os  projetos  de  lei  nº  4730/2004,  4731/2004,  4732/2004,  4733/2004,
4735/2004, cujo relator é o Deputado Vicentinho  e o PL nº  4734/2004 de minha
relatoria. Todos essas proposições são de autoria do Poder Executivo e fazem
parte da chamada reforma infraconstitucional do Judiciário.  O  objetivo, segundo
a exposição de motivos desses projetos é  alterar o processo trabalhista, com o
intuito de criar regras capazes de agilizar e simplificar os julgamentos da Justiça
Trabalhista, tornando-a moderna e menos burocrática,  sem, contudo, prejudicar
as garantias individuais já asseguradas na Carta Maior. 

As alterações na CLT propostas pelas proposições acima ainda não
são suficientes para a efetiva prestação jurisdicional almejada pela sociedade,
porém representam um avanço em relação à legislação atual, principalmente no
que diz respeito à diminuição da morosidade do Poder Judiciário, problema que
custa  muito  caro,  principalmente  aos  trabalhadores,  a  parte  mais  frágil  nas
relações de trabalho.

No entanto, apesar  de a  reforma do processo trabalhista interferir
na  vida de  milhões  de  pessoas  no  País,  o  seu conteúdo  está  sendo  pouco
discutido pela sociedade e, principalmente, por esta Comissão do Trabalho, onde
estão tramitando os 06 projetos de lei, razão pela qual se faz necessária uma
audiência pública para discutir o assunto com representantes de trabalhadores,
empregadores, do Judiciário, OAB e Ministério da Justiça.

Com a certeza de que as informações trazidas a esta comissão por
essas autoridades e representantes de categorias serão de grande importância
para a formação de opinião e discussão do assunto,  peço o apoio dos nobres
parlamentares para a aprovação deste requerimento .

Sala da Comissão, em 16 de agosto de 2005.

                     Deputada  VANESSA GRAZZIOTIN 
PC do B/AM
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